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IDENTIFICAÇÃO
Título
Curso de Formação Inicial para Analista de Comércio Exterior (ACE)

Demandante
Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC)

Objetivo geral 
Promover conhecimentos especializados de gestão governamental, relativos à formulação, implementação, controle e 
avaliação de políticas de comércio exterior, orientados por valores democráticos, éticos, com visão sistêmica, princípios de 
direitos humanos, equidade, sustentabilidade, inclusão e foco nos resultados para o cidadão.
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1.	 APRESENTAÇÃO

1.1. Contexto
de igual denominação, com lotação a 
ser definida em ato do Presidente 
da República e com atribuições 
voltadas para as atividades de 
gestão governamental, relativas 
à formulação, implementação, 
controle e avaliação de políticas de 
comércio exterior; 	   (Redação 
dada pela Lei nº 12.857, de 2013). [...]
[grifo nosso]

A distribuição dos cargos de Analista 
de Comércio Exterior (ACE), segundo 
o artigo 3º do Decreto nº 2.908, de 29 
de dezembro de 1998 (alterado pelo 
Decreto nº 8.233/2014), contempla 
o Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior (órgão 
supervisor); o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento; o Ministério 
da Fazenda; o então Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão; 
o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário; e a então Secretaria da Micro 
e Pequena Empresa da Presidência da 
República.

A lotação do cargo de Analista de 
Comércio Exterior (ACE) é definida 
em ato do Presidente da República, 
conforme descrito no artigo 1º da Lei 
nº 9.620/1998.

A atuação dos Analistas de Comércio 
Exterior ocorre de forma estratégica, 

com o objetivo de ampliar a 
inserção internacional da economia 
brasileira e elevar a produtividade, 
a competitividade, o emprego e a 
inovação dos setores produtivos, 
maximizando os resultados de 
programas e políticas públicas de 
comércio exterior, ou seja, vinculando 
a política industrial e o comércio 
exterior de forma estratégica.

A proposta do curso deve conectar 
teorias de Administração Pública 
com a prática relacionada aos 
processos de políticas de comércio 
exterior. Os conteúdos das disciplinas 
foram pensados de maneira a aliar a 
metodologia de estudos de casos e 
conhecimentos aplicados de políticas 
públicas.

O curso de formação inicial será 
reconhecido como pós-graduação 
lato sensu, conferindo-se o título de 
Especialista. Assim, o corpo docente 
deve aliar a experiência profissional 
em governo ao conhecimento formal 
e à produção acadêmica. Dessa 
forma, priorizam-se pessoas com 
experiência no setor de comércio 
exterior com formação acadêmica em 
nível de mestrado e doutorado, além 
da prática de docência em cursos de 
formação profissional no âmbito do 
governo federal.

Este documento tem como objetivo apresentar as diretrizes formativas que irão nortear o desenvolvimento dos cursos de 
formação para Analista de Comércio Exterior (ACE).

O Projeto Pedagógico do Curso (PPC) irá apresentar contexto, justificativa, objetivos, matriz curricular, competências 
transversais e específicas, carga horária, metodologia, caracterização das disciplinas, propostas temáticas para laboratórios 
de caso, indicação de docentes e avaliação.

O curso de Formação Inicial do 
Concurso Público Nacional Unificado 
(CPNU), regido pelo Edital nº 01/2024, 
de 10 de janeiro de 2024, tem 
caráter classificatório e eliminatório. 
A formação é a 3ª etapa do concurso 
ao cargo de Analista de Comércio 
Exterior (ACE), do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Comércio 
e Serviços (MDIC), sob responsabilidade 
da Escola Nacional de Administração 
Pública (Enap). A Coordenação-Geral 
de Formação Inicial, no âmbito da 
Diretoria de Educação Executiva da 
Enap, é a responsável pela elaboração, 
execução, supervisão e avaliação dos 
cursos de formação inicial.

A carreira de ACE foi criada no 
contexto da Reforma de Estado do 
Ministro Bresser Pereira, por meio da 
Lei nº 9.620, de 02 de abril de 1998. 
As atribuições do cargo Analista de 
Comércio Exterior (ACE) de nível 
superior estão descritas na Lei nº 
9.620/1998, conforme a seguir:

Art. 1º Ficam criadas as seguintes 
carreiras de nível superior do Poder 
Executivo Federal e os seus respectivos 
cargos de provimento efetivo:

[...]

II - Analista de Comércio Exterior, composta 
de 730 (setecentos e trinta) cargos 
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1.2. Justificativa

Os Analistas de Comércio Exterior têm como atribuição a formulação, implementação e avaliação de políticas de 
desenvolvimento produtivo, tecnológico e de inovação, em bases inclusivas e sustentáveis, fazendo com que o comércio 
exterior, serviços e investimentos externos contribuam para viabilizá-lo.

Assim, a formação de novos e novas integrantes da carreira deve envolver o desenvolvimento de uma pluralidade de 
competências que serão mobilizadas ao longo de sua vida funcional. Essa formação deve estar sustentada pelos pilares 
estratégicos da democracia, do desenvolvimento inclusivo e sustentável, da diversidade e dos direitos humanos, conforme 
os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil e conforme estabelecido na Constituição Federal. 

2.  OBJETIVOS DO CURSO
2.1. Objetivo geral

Desenvolver capacidades e competências profissionais de futuros servidores públicos federais que, ao final do processo 
seletivo referente aos candidatos aos cargos de Analista de Comércio Exterior (ACE), do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), estarão habilitados para atuar no desenvolvimento e na gestão de políticas públicas 
de comércio exterior no âmbito do governo federal.

A formação inicial de Analista de Comércio Exterior (ACE) promoverá conhecimentos especializados em políticas de 
comércio exterior, orientados por valores democráticos, éticos, visão sistêmica, princípios de direitos humanos, equidade, 
sustentabilidade, inclusão e foco nos resultados para o cidadão.

2.2. Objetivos específicos

1.	 Desenvolver conhecimentos orientados à análise de problemas, aplicando soluções e produção de serviços públicos.

2.	 Fortalecer habilidades relacionadas ao uso de instrumentos legais no âmbito das políticas industriais e de comércio 
exterior.

3.	 Ampliar o conhecimento sobre as diferentes iniciativas de políticas industriais e de comércio exterior desenvolvidas no 
âmbito do governo federal.

4.	 Reconhecer práticas relevantes para implementação de políticas e gestão no âmbito do setor de comércio exterior.

5.	 Desenvolver habilidades para ampliar a inserção internacional da economia brasileira e elevar a produtividade, a 
competitividade, o emprego e a inovação dos setores produtivos, maximizando os resultados de programas e políticas 
públicas de comércio exterior, ou seja, vinculando a política industrial e o comércio exterior de forma estratégica.
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3.  MATRIZ CURRICULAR
A matriz curricular específica do presente curso de formação é composta por 03 (três) eixos organizados conforme o 
quadro a seguir:

EIXO 1 Disciplinas Carga 
horária

Estado, democracia e 
cidadania 

120h 

Seminário de abertura
Estado democrático 20h
Burocracia e ethos público 20h
Governança e governabilidade 20h
Diversidade populacional e desigualdades no brasil 20h
Governo digital 16h
Comunicação pública e os desafios contemporâneos 8h
Oficina - Prevenção e enfrentamento ao assédio moral e sexual e à 
discriminação no setor público 8h

Mudança climática - desafios da agenda ambiental 8h

EIXO 2 Disciplinas específicas Carga 
horária

Desenvolvimento 
Industrial, Inovação e 
Política Regulatória

100h

Desenvolvimento e industrialização 20h
Desenvolvimento industrial, inovação e balanço de pagamentos 20h
Desenvolvimento econômico comparado 20h
Desenvolvimento econômico, tecnológico e Industrial 20h
Competitividade e política regulatória 20h

EIXO 3 Disciplinas específicas Carga 
horária

Comércio, Investimentos 
e Economia Verde

120h

Política comercial brasileira 20h
Comércio internacional, integração regional e sustentabilidade 20h
Política comercial e de investimentos no Brasil: oportunidades e desafios 20h
Economia verde, descarbonização e bioindústria 20h
Desenvolvimento, comércio internacional e investimento direto estrangeiro 40h

Laboratórios de Caso 
(PBL)

40 h
Aplicação da Metodologia de Aprendizagem Baseada em Problemas

Cerimônia de Encerramento

Carga horária total do Curso: 380h
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Compreende-se por competências 
transversais o “conjunto de 
conhecimentos, habilidades e 
atitudes indispensáveis ao exercício 
da função pública, que contribuem 
para a efetividade dos progressos 
de trabalho em diferentes contextos 
organizacionais”. (Enap, 2021, p. 5).

Com base em estudos realizados em 
parceria com a OCDE, a Enap instituiu 
um conjunto com oito competências 
transversais para um setor público 
de alto desempenho a serem 
desenvolvidos em suas formações de 
servidores. A saber:

1.	 Resolução de problemas com 
base em dados – capacidade de 
idear soluções inovadoras e efetivas 
para problemas de baixa, média 
ou elevada complexidade com a 
utilização de dados (numéricos e 
não numéricos) e evidências que 
aumentem a precisão e viabilidade 
das soluções.

2.	 Foco nos resultados para 
o cidadão – capacidade de 
superar o desempenho padrão 
e apresentar soluções alinhadas 
ao cumprimento de metas e ao 
alcance dos objetivos estratégicos 
das organizações públicas para 
garantir o atendimento das 
necessidades dos usuários e dos 
cidadãos.

3.	 Mentalidade digital – capacidade 
de integrar as tecnologias digitais 

com os modelos de gestão; os 
processos de tomada de decisão e 
geração de produtos e serviços; e 
os meios de comunicação interna, 
externa e de relacionamento com 
usuários.

4.	 Comunicação – capacidade de 
escutar, indagar e expressar 
conceitos e ideias nos momentos 
apropriados e de forma efetiva, 
garantindo uma dinâmica produtiva 
das interações internas e externas.

5.	 Trabalho em equipe – capacidade 
de colaborar e cooperar em 
atividades desenvolvidas 
coletivamente para atingir metas 
compartilhadas e de compreender 
a repercussão de suas ações para 
o êxito ou alcance dos objetivos 
estabelecidos pelo grupo.

6.	 Ética e integridade pública 
– capacidade de agir de forma 
refletida e consciente, nas relações 
profissionais e interpessoais, 
considerando princípios e valores 
que priorizem o interesse público.

7.	 Visão sistêmica – capacidade de 
identificar os principais marcos 
institucionais e as tendências 
sociais, políticas e econômicas nos 
cenários local, regional, nacional 
e internacional. Marcos esses que 
podem impactar os processos 
decisórios e a gestão de programas 
e projetos no âmbito do setor 
público.

8.	 Diversidade e inclusão – 
capacidade de reconhecer 
e valorizar a diversidade de 
características, identidades, 
vivências e perspectivas de pessoas 
e grupos, criando ambientes de 
trabalho nos quais todos sejam 
acolhidos em suas singularidades 
e contribuindo para a geração de 
serviços públicos inclusivos.

Para desenvolver as competências 
transversais para um setor público 
de alto desempenho e desenvolver o 
ethos público democrático desejável 
para um Estado fortalecido, o Eixo 1 
- Estado, Democracia e Cidadania, 
basilar para a formação inicial, será 
composto por seis disciplinas: Estado 
Democrático; Burocracia e ethos 
público; Diversidade populacional e 
desigualdades no Brasil; Governança 
e governabilidade; Governo digital; 
Comunicação pública e os desafios 
contemporâneos; além de compor 
uma oficina sobre prevenção e 
enfrentamento ao assédio moral 
e sexual e à discriminação no 
setor público, e palestras de temas 
estratégicos.

Esse Eixo é proposto como currículo 
transversal a todas as carreiras 
de formação inicial realizadas pela 
Enap. As disciplinas desenvolvem 
competências essenciais a 
todos servidores e servidoras da 
Administração Pública Federal. Trata-
se de competências basilares para uma 
atuação comprometida e consciente 
por futuros agentes do Estado que 
servirão à cidadania brasileira.

4.  COMPETÊNCIAS
4.1. Competências Transversais
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EIXO 1 - Estado, 
democracia e cidadania
Competência Geral: assistir à 
tomada de decisão e à formulação, 
implementação e avaliação de políticas 
públicas, garantindo os princípios 
democráticos e de direitos humanos, 
a sustentabilidade, a diversidade, a 
equidade e a inclusão.

Disciplina: Estado democrático 
(20h)

Competência: exercer a função 
pública observando os fundamentos 
do Estado Democrático de Direito e 
buscando garantir o estado de bem-
estar social.

Ementa: democracia na 
contemporaneidade; formação do 
Estado Brasileiro; redemocratização e 
o Estado garantidor de direitos; crises 
da democracia e da cidadania social; 
relações entre Estado e sociedade 
sob a perspectiva da ampliação do 
bem-estar social.

Disciplina: Burocracia e ethos 
público (20h)

Competência: servir o Estado 
brasileiro respeitando os preceitos de 
um ethos burocrático democrático.

Ementa: história da concepção e 
papel da burocracia; funções da 
burocracia na democracia; papeis 
da burocracia nas políticas públicas; 
relação entre políticos e burocratas; 
ethos burocrático democrático; ética 
do servir e integridade; representação 
burocrática; experiência internacional 
da burocracia; tamanho do setor 
público em perspectiva comparada.

Disciplina: Governança e 
governabilidade (20h)

Competência: atuar no serviço público 
compreendendo a separação entre 
Poderes, as complexidades da divisão 
de competências e receitas entre 
entes federados e as particularidades 
do sistema político brasileiro.

Ementa: governança; separação 
entre Poderes; federalismo; desafios 
para a atuação no Executivo Federal; 
Presidencialismo de coalizão; relação 
entre Executivo e Legislativo na 
construção de políticas; pactuação 
para o orçamento público e emendas 
parlamentares; o papel do Judiciário, 
Ministério Público, Controle Externo e 
Sociedade Civil.

Disciplina: Diversidade 
populacional e desigualdades no 
Brasil (20h)

Competência: reconhecer as origens 
históricas e as dimensões estruturais 
que condicionam e reproduzem as 
desigualdades de raça, gênero, classe 
e etnia no Brasil; e atuar no serviço 
público contemplando as várias 
dimensões da diversidade que marcam 
a população e mobilizando diversos 
mecanismos para mitigar e reverter 
essas situações.

Ementa: a desigualdade, sob 
perspectiva histórica; aspectos 
estruturais da estratificação social: 
educação, mobilidade social e renda; 
abordagem multidimensional das 
desigualdades: raça, gênero e suas 
intersecções com outros marcadores 
de vulnerabilidade; aspectos não 
econômicos da desigualdade: modo 
de vida e trajetórias, visões de mundo, 
e perspectivas de grupos sociais que 

sofrem discriminação e apagamento 
por etnia, gênero, raça, orientação 
sexual, identidade de gênero e 
deficiência.

Disciplina: Governo digital (16h)

Competência: compreender a 
relevância de incorporar ferramentas 
de governo digital nas rotinas e 
processos de trabalho, potencializando 
o alcance da transformação digital 
nos serviços públicos.

Ementa: transformação digital no 
serviço público; infraestrutura de 
dados; privacidade e segurança da 
informação; proteção de dados; 
identidade digital; inclusão e exclusão 
digital; plataformas de serviços 
públicos com foco no cidadão; 
inteligência artificial; inovação no 
serviço público por meio de soluções 
digitais.

Disciplina: Comunicação pública e 
os desafios contemporâneos (8h)

Competência: compreender a 
comunicação pública, sua construção 
e princípios, como ferramenta de 
governo para um posicionamento 
crítico diante dos desafios 
contemporâneos.

Ementa: conceitos e histórico 
da comunicação de governo no 
Brasil; direito à informação e a 
comunicação pública; princípios 
básicos da comunicação pública; 
desafios contemporâneos: linguagem 
e meios de comunicação do governo; 
infodemia e desinformação; limites 
éticos de clickbaits; sensacionalismo e 
polecismo; reprodução de estereótipos 
de gênero e raça; Análise Crítica do 
Discurso.
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Oficina - Prevenção e 
enfrentamento ao assédio moral e 
sexual e à discriminação no setor 
público (8h)

Competência: atuar no serviço 
público de forma ética, respeitando 
a legislação e o programa de 
enfrentamento ao assédio moral, 
sexual e à discriminação.

Ementa: conceitos de assédio 
moral e sexual e discriminação; 
tipologias de violências no trabalho, 
considerando gênero e raça com 
perspectiva interseccional; matriz de 
gravidade de condutas violadoras; 
impacto das condutas de assédio 
e discriminação no trabalho e na 
integridade física e psicológica das 
pessoas; bases jurídicas da Programa 
de Prevenção e Enfrentamento do 
Assédio e da Discriminação; protocolo 
de denúncias para vítimas e gestores 
públicos.

Palestra: Mudança climática – 
desafios da agenda ambiental (4h)

Competência: reconhecer os 
principais fatores ambientais que 
devem ser considerados na formulação 
de políticas públicas, com ênfase 
na relação entre desenvolvimento 
sustentável, planejamento 
governamental e gestão urbana, em 
alinhamento aos princípios da Agenda 
2030.

Ementa: Fronteiras do 
Desenvolvimento: Agenda 2030, 
sustentabilidade, inclusão, 
democracia, paz e soberania. 
Cidades e desenvolvimento urbano. 
Planejamento como instrumento 
de ação governamental para o 
desenvolvimento.
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4.2. Competências Específicas

Para desenvolver competências 
essenciais do cargo de Analista de 
Comércio Exterior (ACE), as disciplinas 
da matriz curricular exclusiva para 
o Curso de Formação Inicial de 
ACE  estão dispostas em dois eixos 
temáticos, a seguir:

Eixo 2 (Desenvolvimento Industrial, 
Inovação e Política Regulatória): 
Este eixo tem como proposta explorar 
os fundamentos da industrialização,  
os paradigmas tecnológicos, e as 
dinâmicas do comércio internacional, 
com ênfase na formulação de políticas 
comerciais e no fortalecimento das 
estruturas produtivas nacionais. 
Também abrange a organização 
industrial e o crescimento econômico, 
integrando a sustentabilidade como 
pilar do desenvolvimento.

Eixo 2 - 
Desenvolvimento 
Industrial, Inovação e 
Política Regulatória
Competência Geral: especificar 
o papel da industrialização na 
dinâmica de crescimento econômico 
e do desenvolvimento, principalmente 
compreendendo os desafios de 
construir políticas industriais de 
acordo com as especificidades de 
cada país, considerando as diferentes 
trajetórias históricas e dinâmicas 
estruturais singulares de cada nação.

Disciplina: Desenvolvimento e 
industrialização (20h) 

Competências: desenvolver a 
capacidade de identificar os desafios 
e particularidades das questões 

relativas à industrialização e seu papel 
para o desenvolvimento brasileiro, 
especialmente no que se refere aos 
investimentos, P&D&I, geração de 
emprego e renda e arrecadação, entre 
as principais externalidades positivas. 

Ementa: concepções de empresa; 
cadeias produtivas e complexos 
industriais; economias de escala e 
escopo; concorrência e dinâmica 
tecnológica; difusão tecnológica; 
trajetórias e paradigmas tecnológicos; 
Sistemas Nacionais de inovação; Estado 
empreendedor; teoria estruturalista; 
teoria Keynesian-Kaldoriano; teoria 
Neo-Schumpeteriana; encadeamentos 
e produtividade; desindustrialização 
no Brasil e no mundo; experiências 
internacionais de política industrial; 
PTICE (2004-2008); PDP (2008-
2011); PBM (2011-2014); Nova 
Indústria Brasil (NIB) e Plano mais 
Produção (P+P); a transição da 
economia agrária exportadora e 
o início da industrialização nos 
anos 1920/1930; o Processo de 
Substituição de Importações (PSI); a 
fase de crescimento acelerado, anos 
1950-1970; as crises do Petróleo, 
o choque dos juros, e a “década 
perdida”, anos 1980; a “Modernização 
Conservadora” dos anos 1990; a 
retomada do Estado e políticas 
públicas (anos 2003-2014); crise 
2015-2022; a reconstrução do Estado 
e das políticas industriais (NIB), pós 
2023.

Disciplina: Desenvolvimento 
industrial, inovação e balanço de 
pagamentos (20h)

Competência: reconhecer a 
estrutura da SDIC e o modo como 
seus instrumentos contribuem para o 

desenvolvimento socioeconômico do 
país, adicionalmente, compreendendo 
a temática do desenvolvimento 
industrial e sua relação com o 
balanço de pagamento enquanto 
dimensões estratégicas da trajetória 
de desenvolvimento econômico.

Ementa: a presente disciplina será 
ministrada em 3 dimensões: (i) 
estrutura e instrumentos da Secretaria 
de Desenvolvimento Industrial, 
Inovação, Comércio e Serviços (SDIC), 
e sua relação com a Nova Indústria 
Brasil (NIB); (ii) Política Industrial 
em uma perspectiva Kaleckiana 
e Schumpeteriana; (iii) Teorias do 
Desenvolvimento Econômico e 
Balanço de Pagamentos; iv) Política 
Industrial, Balanço de Pagamentos 
e Superação da Armadilha da Renda 
Média.

Disciplina: Desenvolvimento 
econômico comparado (20h)

Competência: manejar conceitos 
econômicos básicos, especialmente 
na área da macroeconomia, aplicáveis 
à análise econômica e ao processo de 
desenvolvimento econômico e social 
de países, considerando relevantes 
temas econômicos contemporâneos 
no Brasil e no exterior dominando e 
utilizando conceitos e ferramentas 
de análise para que possam preparar 
sólidos informes técnicos sobre a 
economia de qualquer país.

Ementa: estrutura produtiva como 
base para a análise econômica: 
clássicos do desenvolvimento 
econômico: Smith, Young, Myrdal e 
estruturalistas; o tipo de especialização 
produtiva importa na trajetória 
de desenvolvimento econômico; 
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retornos crescentes de escala e redes 
produtivas locais: Krugman e a nova 
geografia econômica; vantagens 
comparativas em países pobres: lutar 
ou se conformar?; desenvolvimento 
econômico e complexidade: 
complexidade, proximidade e 
conectividade: o mundo das redes; 
manufaturas são complexas, 
commodities não são complexas: 
algoritmos de classificação; doença 
holandesa definida como perda de 
complexidade econômica: o problema 
das commodities; desigualdade 
econômica e complexidade: medidas 
antigas e novas de desigualdade: 
Gini, índice Palma, PGI e XGini; redes, 
centro-periferia, desigualdade e 
complexidade econômica; evolução 
da desigualdade na Ásia e América 
Latina, um exemplo da aplicação da 
metodologia; uma nova maneira de 
explicar a desigualdade no Brasil: tipo 
de estrutura produtiva; os países 
ricos são ricos porque produzem 
os bens mais complexos do mundo: 
Estados Unidos e Canadá se tornaram 
produtores de bens complexos e de 
commodities; Alemanha e Japão são 
os países mais complexos do mundo; 
a perda de complexidade do Sul da 
Europa; os países pobres são pobres 
porque produzem os bens menos 
complexos do mundo: o caminho 
dos países nórdicos, commodities 
com sofisticação produtiva; a América 
Latina não completou o salto dos 
produtos simples para os complexos; a 
Ásia que teve sucesso se especializou 
em produzir manufaturas para o resto 
do mundo; o milagre chinês visto pela 
ótica da complexidade. 

Disciplina: Desenvolvimento 
econômico, tecnológico e 
industrial (20h)

Competências: discutir os 
fundamentos relacionados à 

promoção do desenvolvimento 
econômico, tecnológico e industrial, 
compreendendo o arcabouço teórico 
sobre inovação, concorrência e 
organização industrial, abrangendo 
os principais conceitos e debates 
no campo do desenvolvimento 
econômico, com foco especial no 
papel da indústria.

Ementa: conceitos básicos 
concepções de empresa: cadeias 
produtivas e complexos industriais, 
economias de escala e escopo; 
inovação e progresso tecnológico: 
concorrência e dinâmica tecnológica, 
difusão tecnológica, trajetórias e 
paradigmas tecnológicos, Sistemas 
Nacionais de Inovação, Estado 
empreendedor; organização 
industrial e crescimento 
econômico: teoria estruturalista, 
teoria Keynesian-Kaldoriano, teoria 
Neo-Schumpeteriana, encadeamentos 
e produtividade; política 
industrial e desindustrialização: 
desindustrialização no Brasil e no 
Mundo, experiências internacionais de 
política industrial; política industrial 
e a promoção do desenvolvimento 
econômico brasileiro: Política 
Industrial, Tecnológica e de Comércio 
Exterior (PTICE) (2004-2008), 
Programa de Desenvolvimento 
Produtivo (PDP) (2008-2011), Plano 
Brasil Maior (PBM) (2011-2014), Nova 
Indústria Brasil (NIB) e Plano mais 
Produção (P+P).

Disciplina: Competitividade e 
política regulatória (20h)

Competência: atuar na análise 
de problemas regulatórios e na 
definição e elaboração de alternativas 
e instrumentos regulatórios 
coerentes, consistentes e inovadores, 
identificando os instrumentos de 
boas práticas regulatórias e sua 

relevância para a formulação e 
execução de políticas públicas, com 
capacidade de atuar para ampliar 
o uso da Propriedade Intelectual 
e a Infraestrutura da Qualidade 
como ferramentas estratégicas de 
competitividade e apoio às políticas 
públicas.

Ementa: a regulação e sua importância; 
introdução à regulação e governança 
regulatória; evolução da reforma 
regulatória no Brasil; conceitos e 
princípios da boa regulação; regulação 
econômica; introdução à Propriedade 
Intelectual e à Infraestrutura da 
Qualidade: conceitos e aplicações.

Eixo 3 (Comércio, Investimentos 
e Economia Verde): este eixo 
tem como principal propósito 
apresentar a estrutura e as 
diretrizes das principais políticas do 
MDIC, articulando  conhecimentos, 
pesquisas e arcabouços teóricos que 
embasam decisões estratégicas das 
áreas do ministério.

Eixo 3 - Comércio, 
Investimentos e 
Economia Verde
Competência Geral: Analisar as 
mudanças no comércio internacional, 
avaliando os desafios da economia 
brasileira em sua inserção internacional 
e considerando os diversos aspectos 
da inserção externa de países de 
renda média como o Brasil.

Disciplina: Política Comercial 
Brasileira (20h)

Competência: identificar os temas 
mais relevantes em pauta no MDIC 
relacionados à Secretaria de Comércio 
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Exterior, possibilitando a compreensão 
dos principais conceitos definidos no 
âmbito do comércio internacional.

Ementa: participação do Brasil 
em negociações multilaterais e 
plurilaterais; Organização Mundial 
do Comércio (OMC), G-20 e BRICS; 
Mercosul e negociações regionais 
e extrarregionais; novos desafios 
e oportunidades das negociações 
comerciais internacionais. Acordo 
sobre a facilitação do comércio da 
OMC; capítulo de facilitação em 
acordos comerciais internacionais 
relevantes; Portal Único de Comércio 
Exterior; a evolução do papel do 
Estado na regulação do comércio 
exterior; tratamento administrativo: 
conceitos, tipos e operacionalização; 
órgãos intervenientes no comércio 
exterior; Reforma tributária. 
Regime de aperfeiçoamento ativo; 
Competitividade exportadora; 
Drawback Suspensão; Drawback 
Isenção. requisitos para aplicação 
de medidas de defesa comercial; 
apresentação dos principais 
conceitos dos acordos de defesa 
comercial; similitudes e diferenças 
dos mecanismos de defesa comercial; 
análise de fluxos de comércio e 
quantificação de políticas comerciais; 
modelos para análise ex ante e ex 
post de comércio exterior; combate a 
fraudes nas importações.

Disciplina: Comércio internacional, 
integração regional e 
sustentabilidade (20h)

Competência: ampliar a compreensão 
sobre os elementos conceituais e 
normativos fundamentais sobre 
comércio internacional, integração 
regional na América Latina e 
sustentabilidade, ampliando a 

compreensão sobre como esses 
fenômenos e as políticas que os regem 
contribuem para o desenvolvimento 
do país.

Ementa: a interrelação entre comércio 
internacional, integração regional e 
sustentabilidade será analisada sob a 
ótica de: (i) o Brasil no contexto dos 
principais blocos econômicos mundiais 
e dos grandes tratados internacionais 
de comércio: Mercosul, OMC, BRICS 
e OCDE; (ii) inserção externa e 
sustentabilidade de longo prazo do 
crescimento econômico; (iii) comércio 
inter-regional e intrarregional e as 
perspectivas de integração latino-
americana; e (iv) as oportunidades 
e os desafios do novo paradigma 
competitivo verde do comércio global.

Disciplina: Política comercial 
e de investimentos no Brasil:  
oportunidades e desafios (20h)

Competência: compreender a 
história recente da política comercial 
e de investimentos no Brasil, a 
formação do Mercosul e os aspectos 
que podem auxiliar a competitividade 
externa do setor produtivo nacional; 
compreendendo, assim, os desafios 
das negociações de comércio exterior.

Ementa: Mercosul; mecanismos 
de alteração tarifária do Mercosul; 
Conduta Empresarial Responsável; 
facilitação de investimentos e o 
modelo brasileiro de acordo; sistema 
de apoio oficial às exportações e 
seus principais desafios; recuperação 
de créditos privados; governança e 
processo decisório dos colegiados; 
compliance anticorrupção; comércio e 
sustentabilidade; comércio de serviços; 
avaliação de política comercial.

Disciplina: Economia verde, 
descarbonização e bioindústria 
(20h)

Competência: desenvolver a 
habilidade de identificar as principais 
características da Economia Verde 
como vetor de desenvolvimento 
sustentável da Bioindústria, em 
especial a sua relevância econômica 
e seus desafios, analisando o 
alinhamento da Secretaria de 
Economia Verde, Descarbonização e 
Bioindústria (SEV) à implementação 
da Nova Indústria Brasil (NIB).

Ementa: Nova Indústria Brasil 
(NIB): política industrial baseada 
em missões; sustentabilidade, 
desenvolvimento sustentável e ESG; 
mudanças climáticas e economia de 
baixo carbono; contexto, mitigação 
e adaptação; questões ambientais 
globais e acordos internacionais: 
Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre mudança do clima, Acordo de 
Paris; matriz energética e fontes 
alternativas de energia e transição 
energética; governança climática 
e Comitê Técnico da Indústria de 
Baixo Carbono; Política Industrial 
e Estratégia de Descarbonização; 
mercado global de carbono, finanças 
verdes e a cooperação internacional 
em sustentabilidade; bioindústria; 
bioinsumos; Agricultura Regenerativa 
e Cadeias Agroindustriais 
Regenerativas; certificação de 
produtos e de processos; regras 
acesso e repartição de benefícios 
(ABS) relativos ao uso de patrimônio 
genético; Conhecimentos Tradicionais 
Associados (CTA) em processos de 
pd&i, produção e comercialização 
de produtos acabados e material 
reprodutivo; introdução à bioeconomia; 
fundamentos básicos de economia 
circular.
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Disciplina: Desenvolvimento, 
comércio internacional e 
investimento direto estrangeiro 
(40h)

Competências: desenvolver a 
capacidade de aplicar os instrumentos 
para a análise positiva e normativa 
do comércio internacional e dos 
IDEs, compreendendo como esses 
fenômenos e as políticas que os regem 
contribuem para o desenvolvimento 
socioeconômico do país.

Ementa: o papel do comércio 
internacional e dos IDEs para o 
desenvolvimento econômico do país 
será abordado sob três dimensões: (i) 
análise das contribuições das teorias 
explicativas dos fluxos de bens, 
serviços e investimentos; (ii) exame 
dos impactos do comércio e do IDE em 
termos de desenvolvimento produtivo 
sustentável social e ambientalmente; 
e (iii) análise das políticas comerciais e 
outras correlatas relevantes.

5.  CARGA HORÁRIA
Carreira/Cargo Carga 

horária
Nº de 
semanas Distribuição de carga horária por atividade Condição de 

oferta

Analista de Comércio 
Exterior (ACE) 380h 12

•	 104h – disciplinas do eixo basilar

•	 220h – disciplinas específicas

•	 40h – laboratório de casos em PBL 
(atividade interdisciplinar)

•	 8h – Palestras

•	 8h – Oficina 

Etapa de 
concurso
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capacidade  e avaliação. Ao mesmo 
tempo, aproxima as pessoas 
candidatas da realidade profissional, 
preparando-as para lidar com 
desafios complexos e multifacetados, 
característicos da Administração 
Pública.

No Laboratório de Casos, as 
pessoas candidatas serão divididas 
aleatoriamente em grupos, compostos 
por participantes de diferentes 
turmas do curso. Essa estratégia 
busca promovera integração entre 
as pessoas candidatas, estimular a 
capacidade de diálogo e desenvolver 
competências de trabalho em equipe. 
Da mesma forma, os casos serão 
atribuídos aleatoriamente a cada 
grupo, garantindo diversidade de 
experiências e evitando a repetição 
de padrões de resolução.

A dinâmica de trabalho seguirá cinco 
fases principais:

•	 Planejamento: organização inicial 
do grupo e definição de estratégias 
de estudo;

•	 Preparação: levantamento de 
informações e construção de 
hipóteses;

•	 Produção: elaboração das 
soluções e propostas para o 
problema;

•	 Apresentação: socialização dos 
resultados e discussão coletiva;

•	 Avaliação: reflexão crítica sobre 
o processo e os resultados 
alcançados.

Assim, o Laboratório de Casos se 
consolida como um espaço pedagógico 
inovador, que valoriza a aprendizagem 
ativa, a interdisciplinaridade e a 
formação integral das pessoas 
candidatas, em consonância com 
as demandas contemporâneas da 
sociedade.

6.  LABORATÓRIO DE CASO
O Laboratório de Casos, norteado 
pela metodologia de Problem-Based 
Learning – PBL (Aprendizagem Baseada 
em Problemas), constitui-se como 
uma alternativa metodológica voltada 
ao desenvolvimento de aprendizagens 
significativas e à superação da 
prevalência de aulas expositivas 
tradicionais. Nesse contexto, o 
professor assume o papel de facilitador 
da aprendizagem, orientando, 
acompanhando e supervisionando os 
estudos das pessoas candidatas, em 
vez de atuar apenas como transmissor 
de conhecimento.

O PBL tem como princípio central o 
protagonismo da pessoa candidata, 
que é desafiada a enfrentar situações 
reais ou simuladas, apresentadas sob a 
forma de problemas. A aprendizagem 
inicia-se, portanto, a partir  de 
um problema contextualizado, 
diretamente relacionado às 
experiências que poderão ser 
vivenciadas em sua futura atuação 
profissional. O conhecimento é 
construído em torno desses problemas, 
e não de disciplinas isoladas, o que 
favorece a interdisciplinaridade e a 
integração de saberes.

Essa abordagem metodológica 
promove o desenvolvimento de 
competências essenciais, como 
pensamento crítico e analítico, 
comunicação, cooperação e 
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7. METODOLOGIAS DE 
ENSINO

equipe, bem como na solução de 
questões e problemas. Porém, 
para que seja de fato efetivo e 
construtivo, o trabalho em grupo 
deve seguir métodos e processos 
pedagógicos que permitam 
a participação de todos e a 
centralidade do corpo discente:

	○ Roda de conversa: é 
considerado o método mais 
básico, mas muito eficiente. Por 
meio da organização do grupo 
em uma roda, de maneira que 
todos os participantes possam 
se enxergar, um mediador 
responsável propõe ser relator 
dos assuntos discutidos no 
grupo.

	○ Open Space: bastante utilizado 
quando se precisa mediar e 
discutir questões com grupos 
grandes e diversos. Por meio da 
criação de um “espaço aberto” 
(open space), os próprios 
participantes propõem e se 
responsabilizam pelos temas 
a serem abordados. Por seu 
caráter mais “livre” e focado 
na auto-organização dos 
participantes, o open space só 
tem uma regra clara, a chamada 
“lei dos dois pés”, que diz: “se 
você está em um lugar onde 
não esteja nem contribuindo, 
nem aprendendo, use os seus 
dois pés e vá para outro lugar”.

	○ World Café: é um modelo de 
conversação que promove 
diálogos construtivos, por 
meio do acesso à inteligência 
coletiva, criação e troca de 
conhecimentos. Para realizá-lo, 
é necessário organizar mesas 
redondas em um espaço, com 4 
a 5 cadeiras cada uma. Em cada 
mesa são colocadas canetas 
coloridas. O grupo, então, é 
dividido em subgrupos, que se 
sentam nas mesas e discutem 
sobre um tema/pergunta 
definido por um mediador. 
As ideias e conclusões são 
anotadas e, após 20-30 
minutos, os participantes da 
mesa, exceto um, mudam para 
diferentes mesas. A pessoa 
que permaneceu na mesa 
tem a tarefa de apresentar 
as conclusões anotadas aos 
novos participantes e buscar 
saber o que foi compartilhado 
nas demais mesas. As novas 
discussões geradas são também 
anotadas, gerando uma ampla 
troca de conhecimentos. 
Passado o tempo, uma nova 
rodada é iniciada. Esse método 
é excelente para criar sinergia 
e comprometimento em todo o 
grupo.

•	 Seminário/palestra – estratégia 
que permite a exposição de um 
tema, utilizando, se necessário, de 
recursos audiovisuais, seguida de 
diálogo sobre a temática exposta.

As estratégias de ensino adotadas no 
âmbito das disciplinas deverão ser 
centradas no corpo discente. Para 
isso, os docentes deverão considerar 
práticas que possibilitem a participação 
e o protagonismo do corpo discente. 
Além disso, é importante conectar 
a teoria à prática. Assim, listam-se a 
seguir algumas estratégias possíveis:

•	 Aulas dialogadas – recurso 
didático que se manifesta pela 
exposição de conteúdo articulada 
ao envolvimento e protagonismo 
do corpo discente de modo 
continuado e efetivo, cabendo ao 
docente um papel de coordenador 
da condução das discussões, 
reflexões e questionamentos 
referentes ao conteúdo da 
disciplina.

•	 Estudos de caso – estratégia 
que pode narrar um problema 
ou uma situação e possibilitar 
aos participantes a melhoria de 
práticas e processos. Exercita 
a tomada de decisão e o 
pensamento analítico, bem como 
possibilita a troca de experiências. 
Os casos podem ser elaborados 
pelos docentes ou pesquisados 
em sites e canais com informações 
relacionadas à temática do curso/
tema central da aula.

•	 Trabalhos em grupo – o trabalho 
em grupo possui um papel essencial 
na cocriação e no desenvolvimento 
de competência de trabalho em 
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8. PROCESSO DE AVALIAÇÃO

8.2 Avaliação 
institucional do 
curso

A avaliação institucional do curso 
será conduzida pelos seguintes 
instrumentos:

•	 Avaliação de reação: trata-se 
de um instrumento que tem por 
objetivo avaliar as formações 
oferecidas pela Enap, permitindo, 
assim, que o participante possa 
mensurar a formação em seus 
diferentes aspectos, além de poder 
verificar os resultados alcançados, 
bem como as demandas para 
as próximas ações da Escola. 
Será aplicada por disciplina para 
avaliar o nível de satisfação com 

relação à disciplina específica, bem 
como ao final do curso, como um 
instrumento mais abrangente de 
fatores mais gerais com relação ao 
curso.

•	 Avaliação de resultado: trata-se 
de um método de avaliação baseado 
na comparação entre os resultados 
previstos e realizados. Por meio da 
avaliação de resultados, é possível 
identificar se a formação oferecida 
pela organização está alinhada às 
competências específicas do curso.

A avaliação no contexto de 
aprendizagem deve estar vinculada 
aos objetivos de aprendizagem do 
curso, e a avaliação da ação formativa 
deve estar vinculada à garantia da 
eficiência e eficácia do sistema de 
avaliação, buscando como resultado 
final a excelência do processo ensino-
aprendizagem.

A avaliação está estruturada em 
duas perspectivas: a avaliação 
de aprendizagem e a avaliação 
institucional, de acordo com os 
elementos apresentados a seguir.

8.1 Avaliação da 
Aprendizagem

A avaliação de aprendizagem será 
aplicada ao final de cada eixo, com 
questões transversais considerando 
os conteúdos e competências 
desenvolvidas ao longo de todas 
as disciplinas do eixo, por meio 
de uma prova escrita dissertativa 
interdisciplinar, individual. As 
condições da avaliação e os critérios 
de correção estão definidos no 
regulamento do curso.
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9. CERTIFICADO DE PÓS- 
GRADUAÇÃO LATO SENSU
O curso de formação inicial será reconhecido como pós-graduação lato sensu, conferindo-se o título de Especialista em 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

•	 Nome do curso: Especialização em Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.
•	 Certificação conferida: Especialista em Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.
•	 Modalidade: Presencial.
•	 Duração: 2,6 meses.
•	 Área de conhecimento: Ciências Sociais Aplicadas. 
•	 Período letivo de início de funcionamento do curso: 21 de janeiro a 28 de abril de 2026.  

Para obtenção da certificação de conclusão do curso e obtenção do título de especialista (pós-graduação lato sensu), o(a) 
candidato(a) deve obter os seguintes requisitos mínimos, conforme Regulamento da Formação Inicial:

I.	 Obtenção de nota média final de no mínimo 70% do número máximo de pontos do curso;
II.	 Obtenção de no mínimo 60% do número máximo de pontos nas provas de cada eixo programático; e
III.	 Frequência integral, com exceção do limite de 25% de faltas justificadas.

10. INFRAESTRUTURA
As aulas serão realizadas de modo presencial na Enap, campus Asa Sul, localizado no SPO - Asa Sul - Brasília, DF.

Para apoiar as atividades de ensino, melhorar o engajamento e otimizar as atividades, serão utilizadas ferramentas 
colaborativas digitais: Ambientes Virtuais de Aprendizagens (AVA - MOODLE), Miro, Mentimeter, KaHoot, Google Documents.

11. PERÍODO DE REALIZAÇÃO  
E JORNADA DE ATIVIDADES
O início das aulas está previsto para o dia 21/01/2026 e seu término para o dia 28/04/2026.

As atividades ocorrerão na modalidade presencial na Enap sendo garantido duas horas de intervalo para almoço. Na jornada 
de atividades também são reservadas duas horas diárias para estudo e preparação para as aulas e provas. Os horários das 
atividades em sala de aula serão divulgados no sítio eletrônico da Enap.
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